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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não‐verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS. 

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 
ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia‐núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo‐argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo‐argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura‐padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia‐núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia‐básica). Em 
parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possível 
usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias 
conclusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá‐los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.
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MARCAS DE TEXTUALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA E INTERTEXTUALIDADE. 

Coesão e coerência
A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-

nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 
Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 

conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; e 
informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

Intertextualidade
A intertextualidade pode ser entendida como a influência de um texto sobre outro, bem como suas referências, sejam elas explícitas 

ou implícitas. Os textos lidos previamente são chamados texto-fonte.
Pode‐se dizer que todo texto é, em maior ou menor grau, um intertexto, já que os textos acessados ao longo da vida interferem de 

alguma maneira naquilo que pensamos e escrevemos, tanto a nível de conteúdo quanto a nível de forma.
A intertextualidade é considerada explícita quando é clara e facilmente identificada pelo leitor, estabelecendo uma relação direta com 

o texto‐fonte. Por outro lado, a intertextualidade implícita exige conhecimento prévio do leitor, que desempenha um papel de análise e 
dedução.

Com isso, temos que a intertextualidade é um certo diálogo entre os textos, podendo ocorrer em diversas linguagens (visual, escrita, 
auditiva), sendo bastante expressa nas artes, em programas midiáticos e na publicidade.

Sendo assim, veja os principais tipos de intertextualidade e suas características:
• Paródia: modifica o texto‐fonte, normalmente em forma de crítica ou sátira, muitas vezes acompanhada de ironia e de algum ele-

mento de humor.
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• Paráfrase: modifica o texto‐fonte de modo que a ideia seja mantida, fazendo, assim, o uso recorrente de sinônimos.
• Epígrafe: repetição de uma frase ou parágrafo que se relacione com o que é apresentado no texto a seguir, encontrado com frequên-

cia em obras literárias e acadêmicas.
• Citação: acréscimo de trechos literais ao longo de uma produção textual, geralmente aparecendo demarcada graficamente ou por 

meio de gestos, em se tratando da linguagem oral. Ela deve ser devidamente referenciada, vindo a ser um ótimo exemplo de intertextua-
lidade explícita.

• Alusão: referência a elementos presentes em outros textos, de modo indireto, ou por meio de simbologias.
• Tradução: interpretações e transcrição do texto‐fonte em outra língua.
• Bricolagem: montagem de um texto a partir de fragmentos de diversos outros textos, bastante encontrado nas artes.
• Pastiche: mistura de vários estilos em uma só obra, sendo uma intertextualidade direta a partir da imitação do estilo demonstrado 

por outros autores. Diferente da paródia, não tem a intenção de criticar.
• Crossover: aparição de personagens do texto‐fonte, ou encontro de personagens pertencentes a um mesmo universo fictício.

MODOS DE ORGANIZAÇÃO DISCURSIVA: DESCRIÇÃO, NARRAÇÃO, EXPOSIÇÃO, ARGUMENTAÇÃO E INJUNÇÃO; CA-
RACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DE CADA MODO. TIPOS TEXTUAIS: INFORMATIVO, PUBLICITÁRIO, PROPAGANDÍSTICO, 

NORMATIVO, DIDÁTICO E DIVINATÓRIO; CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DE CADA TIPO. 

A partir da estrutura linguística, da função social e da finalidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele pertence. 
Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se apre-

senta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: introdução > desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa‐se comparações, 
informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto dissertativo‐argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir da 

função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, podendo 
se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, assim como a 
própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E‐mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
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RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

LÓGICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊN-
CIAS LÓGICAS, QUANTIFICADORES E PREDICADOS. 

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas 
matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 
áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de 
tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte con-
siste nos seguintes conteúdos:
- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.

‐ Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-
tricos e matriciais.

- Geometria básica.
‐ Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
‐ Razões Especiais.
‐ Análise Combinatória e Probabilidade.
‐ Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que en-
volvam os conteúdos:

‐ Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de 

habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a 
uma vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou in-
teligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação 
do conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposi-

ções. Chama‐se proposição toda sentença declarativa à qual po-
demos atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca 
ambos. Trata‐se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), por-
tanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças 
abertas:

‐ Frases interrogativas: Quando será prova? ‐ Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

‐ Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
‐ Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
‐ Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas 
lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais pro-
posições simples. As proposições compostas são designadas pelas 
letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras pro-
posicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições sim-

ples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 
podemos vê na tabela a seguir:
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela‐verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela‐verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]
V V V V V V V V
V V F F V V V V
V F V V V F F V
V F F F F F F V
F V V V V V F F
F V F F F V F F
F F V V V F V F
F F F F V F V F

Resposta: Certo



155

ASPECTOS LOCAIS

FUNDAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA

Caraguatatuba começou a ser povoada no início do século XVII, 
através das Sesmarias. A 1ª que se conheceu ocupou a bacia do Rio 
Juqueriquerê, em 1609, foi doada aos antigos moradores de San-
tos, Miguel Gonçalves Borba e Domingos Jorge. A partir dessa data, 
começou a surgir o primeiro povoado da vila de Santo Antônio de 
Caraguatatuba.

Em 1664/1665, ocorreu a fundação de Caraguatatuba e seu 
fundador foi Manuel de Faria Dória, provavelmente Capitão‐Mor da 
Capitania de Itanhaém.

Em 1693, um violento surto de varíola vitimou parte da popu-
lação da vila, o restante dirigiu‐se para a cidade de Ubatuba e São 
Sebastião, ficando então o local conhecido como a “vila que deser-
tou”. Devido a epidemia que se abateu sobre o povoado, o pequeno 
vilarejo ficou deserto, permanecendo somente a capelinha de invo-
cação a Santo Antônio. Décadas depois, a Vila de Caraguatatuba foi 
sendo repovoada.

Em 27 de setembro de 1770, Santo Antônio de Caraguatatuba 
foi elevado à condição de vila, sem emancipação político‐adminis-
trativa.

Em 1847, Caraguatatuba foi elevada à condição de “freguesia” 
e em 1857, foi elevada, novamente, à categoria de vila tendo, nesta 
data,  sua emancipação político–administrativa, deixando de per-
tencer  ao Município de São Sebastião. Foi reconhecida como es-
tância balneária em 1947.

No início do século XX, a maior parte dos moradores da cidade 
habitavam a zona rural em agrupamentos de pescadores distribuí-
dos pelas praias.

Em 1910, a vila de Caraguatatuba possuía 3.562 habitantes e 
em 1927 contava apenas com uma praça e poucas ruas.

O ano de 1927 marcou o início das atividades da Fazenda São 
Sebastião, que passou a ser conhecida como “Fazenda dos Ingle-
ses”.

Desde seu início, a Fazenda dos Ingleses dedicou-se a banani-
cultura e a citricultura para exportação exclusivamente para a In-
glaterra.

Uma rede ferroviária interna que chegou a atingir 120 quilôme-
tros de extensão, incluindo 40 ramais, foi de vital importância para 
a implantação do projeto agrícola.

Toda a produção era escoada para o cais particular situado no 
Bairro Porto Novo, de onde se fazia o transporte até o canal de São 
Sebastião, em frente à Ilhabela, por uma frota de sete lanchas e re-
bocadores que conduziam vinte chatões com capacidade de 55 to-
neladas cada um, de propriedade da companhia de Fomento Mer-
cantil. No canal, os navios da companhia Blue Star Line aguardavam 
a chegada dos chatões para o transbordo da carga e seu transporte 
para até um dos portos da Inglaterra.

Suas atividades se encerraram em 1967 quando ocorreu a 
grande catástrofe (tromba d’água) que destruiu parte da cidade. 
Posteriormente a Fazenda foi vendida a Serveng Civilsan. A Fazen-
da Serramar, antiga Fazenda dos Ingleses, passou a atuar exclusiva-
mente no ramo pecuário.

Com o crescimento da população, novos bairros e estradas fo-
ram surgindo.

No ano de 1938, começaram as ligações rodoviárias entre o 
Vale do Paraíba e Litoral Norte. Nesta data, foi inaugurado o trecho 
entre São Sebastião e Caraguatatuba.

Em 1939, a estrada que liga Paraibuna à Caraguatatuba foi 
aberta ao tráfego e, em 1955, a ligação de Caraguatatuba á Uba-
tuba.

Na década de 50, o número de turista aumenta e o turismo na 
região começa a se desenvolver.

O MUNICÍPIO DO SÉCULO XIX ATÉ O XXI.

Século XIX
Em 16 de março de 1847, o presidente da Província de São Pau-

lo, Manuel da Fonseca Lima e Silva, ordenou que a vila passasse a 
ser denominada Freguesia. Caraguatatuba recebeu sua emancipa-
ção política e administrativa em 20 de abril de 1857. A população 
caraguatatubense teve de superar um surto de malária em 1884.

Século XX
A população caraguatatubense teve de superar um surto de 

gripe espanhola em 1918. O aumento da população veio com a 
chegada de famílias de estrangeiros, que se instalaram na Fazen-
da dos Ingleses. A propriedade se estabeleceu em 1927 e trouxe 
benefícios como o aumento da população, a formação de trabalha-
dores agrícolas e artesãos, o surgimento do comércio e o aumento 
da economia.

O progresso da Freguesia de Santo Antônio de Caraguatatuba 
forçou o Governo do Estado de São Paulo a reconhecê‐la como Es-
tância Balneária em 30 de novembro de 1947. Sua comarca foi ins-
talada alguns anos depois, em 26 de setembro de 1965.
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AS CONDIÇÕES FÍSICAS E AMBIENTAIS DO MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA

1

Caraguatatuba, situada no litoral norte do estado de São Paulo, é um município brasileiro que faz parte da Região Imediata de Ca-
raguatatuba‐Ubatuba‐São Sebastião. Localizada a leste da capital do estado, encontra‐se a aproximadamente 178 km de distância. Com 
uma extensão territorial de 484,947 km², a cidade estimou uma população de 134,875 habitantes em 2022, resultando em uma densidade 
demográfica de 258,2 habitantes por quilômetro quadrado. Nesse ano, Caraguatatuba figurou como o 65.º município mais populoso de 
São Paulo e o 252.º em todo o país. A composição do município inclui a sede e o distrito de Porto Novo.

A região desfruta de um clima com temperatura média anual de 25°C, e a mata atlântica é o ecossistema predominante em seu terri-
tório. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do município em 2016 foi de 0,8384.

Caraguatatuba foi elevada à categoria de vila em 1770, e seu crescimento ganhou impulso com a chegada de famílias estrangeiras que 
se estabeleceram na Fazenda dos Ingleses em 1927. Esse marco histórico trouxe consigo o aumento da população, a formação de traba-
lhadores agrícolas e artesãos, o desenvolvimento do comércio e um substancial crescimento na arrecadação municipal.

Além disso, Caraguatatuba é reconhecida como uma das quinze estâncias balneárias do estado de São Paulo.
Caraguatatuba é um exemplo de como a beleza natural pode se integrar harmoniosamente com o ambiente urbano. A preservação de 

suas áreas naturais é fundamental para manter a qualidade de vida da população e atrair turistas que desejam desfrutar de suas riquezas 
ambientais.

‐ Praias: Caraguatatuba é conhecida por suas praias deslumbrantes, que se estendem ao longo da costa. Entre as mais populares estão 
a Praia Martim de Sá, Praia da Cocanha, Praia do Massaguaçu, Praia do Capricórnio e muitas outras. Essas praias atraem turistas devido à 
sua areia clara, águas cristalinas e oportunidades para esportes aquáticos.

‐ Rios e Córregos: Caraguatatuba é cortada por vários rios e córregos, sendo o Rio Juqueriquerê um dos mais importantes. Esses cur-
sos d’água desempenham um papel vital na manutenção do ecossistema local e proporcionam oportunidades para atividades aquáticas.

‐ Áreas de Preservação Ambiental: A cidade abriga importantes áreas de preservação ambiental, como o Parque Estadual da Serra do 
Mar e a Área de Preservação Ambiental do Rio Juqueriquerê. Essas áreas protegidas são cruciais para a conservação da biodiversidade da 
região.

‐ Ilhas: Caraguatatuba também possui várias ilhas próximas à costa, como a Ilha Anchieta e a Ilha do Tamanduá. Essas ilhas são habitats 
importantes para aves marinhas e oferecem oportunidades para atividades de ecoturismo.

‐ Fauna Marinha: As águas costeiras de Caraguatatuba são ricas em vida marinha, incluindo peixes, tartarugas marinhas e golfinhos. 
Mergulhadores e entusiastas da vida marinha visitam a região para explorar esses ecossistemas submarinos.

‐ Clima Tropical: Caraguatatuba tem um clima tropical úmido, com temperaturas amenas ao longo do ano. Esse clima favorável contri-
bui para a exuberância da vegetação e das paisagens naturais.

1 Referências bibliográficas:
Disponível em https://www.caraguatatuba.sp.gov.br Acesso 17.09.2023

Disponível em https://www.cidadesdomeubrasil.com.br/sp/caraguatatuba/ Acesso 17.09.2023
Disponível em https://pt.wikipedia.org/wiki/Caraguatatuba Acesso 17.09.2023
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Dados IBGE ‐ Território
Área da unidade territorial [2022] ‐‐‐‐‐ 484,947 km²  
Hierarquia urbana [2018] ‐‐‐‐‐ Centro Subregional B (3B) ‐ Município...  
Região de Influência [2018] ‐‐‐‐‐ Arranjo Populacional de São José dos ...  
Região intermediária [2021] ‐‐‐‐‐ São José dos Campos  
Região imediata [2021] ‐‐‐‐‐ Caraguatatuba ‐ Ubatuba ‐ São Sebastião  
Mesorregião [2021] ‐‐‐‐‐ Vale do Paraíba Paulista  
Microrregião [2021] ‐‐‐‐‐ Caraguatatuba 

Estrutura Física
Caraguatatuba é uma cidade localizada no litoral norte do estado de São Paulo, Brasil, e é conhecida por suas belas praias, paisagens 

naturais e ambiente tropical. Suas estruturas físicas e ambientais refletem essa localização privilegiada e oferecem uma série de caracterís-
ticas distintas. Abaixo, descreverei algumas das principais características das estruturas físicas e ambientais de Caraguatatuba:

‐ Praias Deslumbrantes: Caraguatatuba possui uma extensa faixa costeira, abrigando uma série de praias paradisíacas. 
‐ Serra do Mar: A cidade é cercada pela imponente Serra do Mar, que proporciona paisagens deslumbrantes e trilhas ecológicas. A 

serra é coberta por Mata Atlântica e abriga uma rica biodiversidade, tornando‐se um local popular para ecoturismo e caminhadas.
‐ Ilhas e Reservas Naturais: abriga várias ilhas próximas à costa, como a Ilha Anchieta e a Ilha do Tamanduá. 
‐ Rio Juqueriquerê: Este rio atravessa a cidade, proporcionando oportunidades para atividades aquáticas, como canoagem e passeios 

de caiaque. Além disso, o rio oferece cenários naturais encantadores, com manguezais e vegetação típica da região.
‐ Parques e Áreas de Preservação: Caraguatatuba abriga várias áreas de preservação, como o Parque Estadual da Serra do Mar e a 

Área de Preservação Ambiental do Rio Juqueriquerê. Essas áreas protegidas são essenciais para a conservação da fauna e flora da região.
‐ Ciclovias e Trilhas: A cidade investiu na criação de ciclovias e trilhas para promover o ecoturismo e incentivar um estilo de vida ativo. 

Os visitantes e moradores podem explorar a região de bicicleta ou a pé, desfrutando da natureza exuberante.
‐ Centro Urbano: Além das belezas naturais, Caraguatatuba possui um centro urbano com comércio, serviços, escolas e hospitais. A 

cidade se desenvolveu ao longo dos anos para atender às necessidades da população e dos turistas.
‐ Eventos e Festivais: Caraguatatuba também é conhecida por seus eventos e festivais ao longo do ano. O Carnaval de Caraguatatuba, 

por exemplo, atrai visitantes de toda a região, assim como festivais de música e cultura.

Estrutura Ambiental
Caraguatatuba conta com cinco programas dedicados à preservação do meio ambiente. Em 17 de julho, celebra‐se o Dia de Proteção 

às Florestas, e as árvores desempenham um papel vital nas cidades, contribuindo para a redução da temperatura em dias quentes, a dimi-
nuição da poluição do ar e a valorização dos imóveis, entre outros benefícios.

A Secretaria de Meio Ambiente, Agricultura e Pesca (SMAAP) do município não apenas busca aumentar a cobertura verde da cidade 
por meio do Plano de Arborização Urbana, mas também implementou outros quatro programas de preservação e manutenção ambiental: 
Adote o Verde, Espaço Árvore, Disk Árvore e o Viveiro Municipal.

Com essas iniciativas, a prefeitura já plantou 3,1 mil árvores em toda a cidade, priorizando espécies nativas da Mata Atlântica para 
preservar a flora local e melhorar a qualidade de vida dos habitantes.

Aqui estão mais detalhes sobre esses programas:
‐ Adote o Verde: Este programa estabelece parcerias entre o setor público e empresas interessadas em contribuir para a conservação 

e manutenção de praças, parques, canteiros centrais e áreas verdes em troca da permissão para instalar placas de publicidade.
‐ Espaço Árvore: Visa aumentar a arborização urbana, plantando mudas em todas as calçadas dos prédios públicos municipais, propor-
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SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS): PRINCÍPIOS E 
DIRETRIZES DO SUS.

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente 
conhecido por ser um dos maiores, mais complexos e mais 
completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange procedimentos 
de baixa complexidade, como aqueles oferecidos pela Atenção 
Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, como por exemplo, 
transplante de órgãos. Dessa maneira, garante acesso universal 
e integral, de forma gratuita para a população. O SUS pode ser 
definido como o conjunto de ações e de serviços de saúde prestados 
pela federação, junto de seus estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela 
“ausência de doença”, contudo, com o fim da Ditadura Militar e com 
a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou‐se o conceito 
de saúde pública no Brasil quando propôs a ideia de uma saúde 
preventiva, participação da população nas decisões envolvendo 
a saúde brasileira, descentralização dos serviços e mudanças 
embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas discutidas 
na 8ª Conferência Nacional de Saúde, a Constituição Federal de 
1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde no meio jurídico 
brasileiro, determinando, ainda que seja promovida de forma 
gratuita, universal e de qualidade, para que todos tenham acesso 
de maneira igualitária. Dessa forma, a saúde passa a ser um direito 
do cidadão brasileiro e de todo aquele que estiver em território 
nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das leis 
que promoviam a criação e a organização do SUS.

*OBSERVAÇÃO: Recomenda‐se a leitura na íntegra da Lei 
n°8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição 
Federal: Também conhecida como Lei Orgânica da Saúde, traz em 
seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação de saúde, organização e funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em 
identificar fatores determinantes da saúde, formular políticas 
destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições 
para pleno exercício da saúde e aplicar ações assistenciais de 
proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades 
preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para 
a vigilância sanitária e epidemiológica, participação ativa 
em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento 
técnico‐científico, com o intuito de ampliar as atribuições sob 
responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério da 
Saúde e secretarias estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição Federal: 
É o resultado da luta pela democratização dos serviços de saúde. 
Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os Conselhos 
e as Conferências de Saúde, que são de extrema importância para 
o controle social do SUS. Os Conselhos de Saúde foram constituídos 
afim de fiscalizar, formular e promover ações deliberativas acerca 
das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço 
voltado para discussões sobre as políticas de saúde em todas 
as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a 
cada 4 anos em formato de fórum de discussão afim de avaliar e 
propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as conferências 
nacionais, a mais importante que já aconteceu até os dias atuais foi a 
8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou conhecida como 
o pontapé inicial para a inclusão da saúde no âmbito legislativo do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS 
dentro desses conselhos e conferências deve ser paritária em 
relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos 
representantes devem ser usuários do SUS. 

Princípios do SUS
Para que o SUS tenha a mesma forma de organização e a 

mesma doutrina em todo o território nacional, fica definido pela 
Constituição Federal um conjunto de elementos doutrinários e 
organizacionais.

— Princípios Doutrinários do SUS:
Universalização: Cabe o Estado assegurar a saúde como um 

direito de todas as pessoas, garantindo o acesso a todos os serviços 
do SUS sem distinção de sexo, raça ou qualquer outra característica 
pessoal ou social. 

Equidade: Se faz necessário afim de diminuir desigualdades, 
visto que, todas as pessoas têm o mesmo direito aos serviços 
oferecidos pelo SUS, mas possuem necessidades distintas, ou seja, 
investir onde existe a maior carência de investimentos. 

Integralidade: Visa tratar as pessoas em um todo, atendendo 
todas as necessidades de cada indivíduo, de modo a integrar ações 
de promoção de saúde, prevenção e tratamento de doenças. Ou 
seja, o sistema de saúde deve estar preparado para acolher o 
usuário, ouvi-lo e entende-lo como parte de um contexto social e, 
assim, identificar suas carências e buscar formas de supri‐las. 

— Princípios Organizativos:
Regionalização e Hierarquização: Define que os serviços 

promovidos pelo SUS devem ser organizados em níveis crescente 
de complexidade, abrangendo os critérios epidemiológicos, 
geográficos e baseados na população a ser atendida.

A hierarquização prevê a divisão de níveis de atenção (primário, 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

182

secundário e terciário) afim de distribuir o atendimento de acordo 
com a necessidade real do paciente para o setor especializado 
naquilo que ele precisa. 

Enquanto isso, a regionalização dispõe da necessidade de não 
somente dividir os serviços de saúde, mas também sistematizá‐los 
de maneira eficiente, evitando que dois setores fiquem responsáveis 
pelo mesmo serviço e, consequentemente, poupar que recursos 
materiais, financeiros e humanos sejam gastos desnecessariamente. 

Descentralização: A redistribuição do poder ligado as decisões, 
aos recursos, com o intuito de aproximar a tomada de decisão 
ao fato, pois entende‐se que, dessa maneira, haverá mais chance 
de acerto. Graças a descentralização, têm-se a tendência da 
municipalização das decisões a respeito dos serviços de saúde.

Participação dos cidadãos: Há a necessidade, embasada 
a partir das Leis Orgânicas, da participação da população nas 
decisões relacionadas a administração pública do SUS por meio dos 
Conselhos de Saúde, sejam eles nacionais, estaduais ou municipais. 
Além disso, com a ampliação do acesso à internet, foi possível 
aumentar o debate sobre assuntos importantes para a saúde 
através de consultas e audiências públicas. 

POLÍTICA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA SAÚDE

Promoção da Saúde1

Os primeiros conceitos de promoção da saúde foram definidos 
pelos autores Winslow, em 1920, e Sigerist, em 1946. Este definiu 
como as quatro tarefas essenciais da medicina: a promoção da saú-
de, a prevenção das doenças, a recuperação e a reabilitação. 

Posteriormente, Leavell e Clark, em 1965, delinearam o mo-
delo da história natural das doenças, que apresenta três níveis de 
prevenção: primária, secundária e terciária. 

As medidas para a promoção da saúde, em nível de prevenção 
primário, não são voltadas para determinada doença, mas destina-
das a aumentar a saúde e o bem‐estar gerais (BUSS, 2003).

Prevenção: termo que, em saúde pública, significa a ação ante-
cipada, tendo por objetivo interceptar ou anular a evolução de uma 
doença. As ações preventivas têm por fim eliminar elos da cadeia 
patogênica, ou no ambiente físico ou social ou no meio interno dos 
seres vivos afetados ou susceptíveis.

Os meios a serem empregados na profilaxia ou na prevenção 
poderão ser aplicados em vários períodos que constituem a história 
natural da doença. 

Em outras palavras, podem servir para impedir que o estímulo 
desencadeante atinja o organismo ou, ainda, para modificar‐lhe as 
consequências (ROUQUAYROL, 1988).

Prevenção Primária: prevenção realizada no período pré-pato-
gênico e se compõe de dois níveis: 

- Promoção à saúde; 
‐ Proteção específica. 

1 https://www.ans.gov.br/images/stories/Materiais_para_pesquisa/Materiais_por_
assunto/ProdEditorialANS_Manual_Tecnico_de_Promocao_da_saude_no_se-

tor_de_SS.pdf

A proteção específica compreende a aplicação de medidas di-
rigidas a determinado agravo à saúde com objetivo de interceptar 
suas causas antes mesmo que atinjam o indivíduo. São exemplos: 
imunização, quimioprofilaxia para certas doenças, proteção contra 
acidentes, controle de vetores, aconselhamento genético (LEAVELL; 
CLARCK, 1976; MORAES, 1985; ROUQUAYROL, 1988; FORATTINI, 
1992).

Prevenção Secundária: prevenção realizada no indivíduo sob 
ação do agente patogênico, isto é, quando o período pré-patogêni-
co já foi ultrapassado e o processo mórbido desencadeado. 

As medidas preventivas nesse nível incluem: diagnóstico preco-
ce, tratamento imediato e limitação da incapacidade. 

O diagnóstico precoce pode ser feito por meio de: 
a) rastreamento (screening), ou seja, inquérito específico para 

descoberta de casos na população; 
b) controle geral (check‐up orgânico), que se realiza após deter-

minada idade, com fim de constatar a possível presença de doenças 
que, pelo seu lento decurso, podem passar despercebidas, durante 
muito tempo. 

As duas primeiras medidas citadas visam evitar a disseminação 
de doenças transmissíveis, além de prevenir a morte por meio da 
redução da gravidade da doença e, se possível, recuperação da saú-
de. Já a limitação de incapacidade, por meio de medidas de ordem 
terapêutica, consiste em evitar complicações posteriores e sequelas 
(MORAES, 1988; ROUQUAYROL, 1988; FORATTINI, 1992).

Prevenção Terciária: corresponde às medidas adotadas após a 
sobrevida das consequências da doença, representadas pela insta-
lação de deficiências funcionais. O objetivo consiste em alcançar a 
recuperação total ou parcial, por meio dos processos de reabilita-
ção e de aproveitamento da capacidade funcional remanescente. 

A fisioterapia, a reeducação, a terapia ocupacional e a readap-
tação à vida normal são as medidas mais frequentemente utilizadas 
nesse nível (FORATTINI, 1992).

Recuperação da Saúde 

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 1990, que dis-
põe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspon-
dentes, e dá outras providências;

A saúde é “direito de todos e dever do Estado, garantido me-
diante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (Art. 
196, CF). 

Incumbe ao Poder Público o dever de garantir a observância ao 
direito à vida e à saúde por meio de políticas públicas que visem à 
proteção e recuperação da saúde, nas quais se incluem os progra-
mas de fornecimento de medicamentos/tratamentos aos necessita-
dos, sejam eles de alto custo.

Conforme preconizado pela Organização Mundial da saúde, A 
Saúde é definida como o estado de completo bem‐estar físico, men-
tal e social o que não exclui a ausência de doença. Portanto a ideia 
de que o ser humano (ou população) nunca adoecerá ou será total-
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mente saudável inexiste. Ao longo de sua existência, viverá condi-
ções de saúde/doença, de acordo com fatores externos e internos, 
suas condições de vida e sua interação com elas. 

Diante do desequilíbrio das esferas envolvidas no processo de 
saúde é necessário restabelecê-las, e o Governo é responsável por 
esse restabelecimento por meio dos programas de Saúde, indispen-
sável para que o indivíduo retome a sua vida normalmente.

Reabilitação de Pessoas com Deficiência2

A habilitação/reabilitação da pessoa com deficiência compre-
ende um conjunto de medidas, ações e serviços orientados a desen-
volver ou ampliar a capacidade funcional e desempenho dos indi-
víduos, tendo como objetivo desenvolver potencialidades, talentos, 
habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, 
atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a conquis-
ta da autonomia e participação social em igualdade de condições e 
oportunidades com as demais pessoas. 

A habilitação/reabilitação prevê uma abordagem interdiscipli-
nar e o envolvimento direto de profissionais, cuidadores e familia-
res nos processos de cuidado.

As ações e serviços de reabilitação podem ser ofertadas em 
qualquer ponto de atenção da rede pública de saúde. No entan-
to, são nos Serviços Especializados em Reabilitação, como Centros 
Especializados em Reabilitação, onde se concentra a oferta dessas 
ações. Estes serviços são em geral, de abrangência regional, qualifi-
cados para atender as pessoas com deficiência.

As equipes são formadas por profissionais como, por exemplo:
- Médicos;
- Fisioterapeutas;
- Terapeutas ocupacional;
‐ Fonoaudiólogos;
‐ Psicólogos;
- Assistentes social;
- Nutricionistas.

Atenção: pessoas com deficiência podem procurar o SUS quan-
do necessitarem de orientação, prevenção, cuidados ou assistência 
médica e odontológica.

As pessoas com deficiência têm direito:
‐ Encaminhamento para serviços mais complexos;
‐ Receber assistência específica nas unidades especializadas de 

média e alta complexidade;
‐ Terapias e reabilitação física, auditiva, visual e intelectual;
- Ajudas técnicas e meios auxiliares de locomoção de que ne-

cessitem, complementando o trabalho de reabilitação;
- Visita dos Agentes Comunitários de Saúde.

Importante: estas equipes fazem o trabalho de avaliação de 
cada caso e também o planejamento do processo de reabilitação, 
conforme as necessidades de cada paciente.

2  http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/saude-da-pessoa-com-deficiencia

Centro Especializado em Reabilitação

O Centro Especializado em Reabilitação (CER) é um ponto de 
atenção ambulatorial especializado em reabilitação, que realiza 
diagnóstico, tratamento, concessão, adaptação e manutenção de 
tecnologia assistiva, constituindo‐se em referência para a rede de 
atenção à saúde da pessoa com deficiência no território. 

É organizado a partir da combinação de no mínimo duas 
modalidades de reabilitação (auditiva, física, intelectual, visual).

O CER é um ponto de atenção ambulatorial especializada em 
reabilitação que realiza diagnóstico, tratamento, concessão, adap-
tação e manutenção de tecnologia assistiva, nas modalidades de re-
abilitação (Auditiva, Física, Intelectual e/ou Visual), constituindo‐se 
em referência para a rede de atenção à saúde no território.

O CER pode ser organizado das seguintes formas:
‐ CER II: composto por dois serviços de reabilitação habilitados;
‐ CER III: composto por três serviços de reabilitação habilitados;
‐ CER IV: composto por quatro ou mais serviços de reabilitação 

habilitados.

Prezado(a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área é 
reservada para a inclusão de materiais que complementam a apos-
tila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos relacio-
nados a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e po-
dem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste 
material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha me-
lhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação da 
apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politi-
ca_nacional_promocao_saude_3ed.pdf

POLÍTICA NACIONAL DE HUMANIZAÇÃO

POLÍTICA NACIONAL DE HUMANIZAÇÃO3

Marco Teórico-político
Avanços e Desafios do SUS

O SUS institui uma política pública de saúde que visa à integra-
lidade, à universalidade, à busca da equidade e à incorporação de 
novas tecnologias, saberes e práticas.

Entre os avanços e conquistas, pode‐se facilmente destacar que 
há um SUS que dá certo, pois:

- A rede de atenção pública de saúde está presente em todo o 
território nacional, em todos os estados e municípios;

‐ Muitos serviços de saúde têm experimentado, em todo territó-
rio nacional, inovações na organização e oferta das práticas de saú-
de, permitido a articulação de ações de promoção e de prevenção, 

3  http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_gestores_trabalhadores_sus_4ed.

pdf


